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I. CASO EM EXAME

1.  Constitucionalidade  da  utilização  do  tipo  de  atividade  exercida  pelo

estabelecimento como parâmetro para definição do valor de taxa instituída em razão do

exercício do poder de polícia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o tipo de atividade exercida pelo

estabelecimento guarda correspondência com o custo da atividade de fiscalização do

poder de polícia.

3. Constitucionalidade da Lei 13.477/2002, do Município de São Paulo, que fixa o

tipo de atividade exercida em estabelecimento como critério para dimensionar o valor da

Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE).

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos

da  base  de  cálculo  própria  de  determinado  imposto,  desde  que  não  haja  integral

identidade entre uma base e outra. Súmula Vinculante 19. Tema 146 da repercussão geral

(RE 576.321).

5. A atividade exercida pelo estabelecimento objeto de fiscalização é critério válido

para definição do valor de taxa instituída em razão do exercício do poder de polícia. Não

se pode ignorar que o exercício do poder de polícia na presente hipótese, o qual engloba

a atividade de controle, vigilância e fiscalização de estabelecimentos, será mais ou menos



custoso  ao  Poder  Público  de  acordo  com  a  atividade  desempenhada  pelo

estabelecimento objeto de fiscalização.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Parcial provimento ao recurso para afirmar a constitucionalidade do art. 14 da Lei

13.477/2002, do Município de São Paulo (art.  932, VIII,  do NCPC c/c art.  21, §1º,  do

RISTF).

Tese de julgamento: É constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo

contribuinte  como  um  dos  critérios  para  fixação  do  valor  de  taxa  de  fiscalização  do

estabelecimento. 
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